CENTRO DE SAÚDE DE VILA FRANCA DO CAMPO
Aviso n.º 464/2004 de 18 de Maio de 2004
1 - Nos termos do Decreto-Lei nº. 204/98, de 11 de Julho, aplicado à Região Autónoma dos Açores pelo Decreto Legislativo Regional nº. 27/99/A, de 31 de Julho, torna-se público que, por despacho do Conselho de Administração de 12 de Abril de 2004, no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis contados a partir da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial, concurso interno de acesso geral, para preenchimento de um lugar de Assistente Administrativo Principal, do quadro de pessoal do Centro de Saúde de Vila Franca do Campo, aprovado pelo Decreto Regulamentar Regional nº. 56/88/A, de 19 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar nº. 35/92/A, de 12 de Agosto.

2 - O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga mencionada.

3 - Local e condições trabalho - O local de trabalho é no Centro de Saúde de Vila Franca do Campo sendo o vencimento o estipulado no quadro anexo ao Decreto-Lei nº. 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei nº. 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais, as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da administração pública.

4 – Ao referido cargo compete executar funções de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade de índole administrativo, com especial incidência nas áreas de recrutamento de pessoal, expediente, arquivo, elaborando informações, redigindo ofícios, organizando processos e ficheiros relativos ao cadastro de pessoal, assegurando o processamento de texto e outro tratamento informático.

5 – Poderão ser opositores ao concurso todos os indivíduos vinculados à função pública que reúnam os requisitos gerais e especiais para provimento em funções públicas.

5.1 – São requisitos gerais de admissão a concurso os previstos no artigo 29º do Decreto-Lei nº 204/98 de 11 de Julho.

5.2. – São requisitos especiais, possuir a categoria de assistente administrativo, de acordo com a alínea a), nº 1 do artigo 8, do Decreto-Lei nº 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei nº 44/99, de 11 de Junho.

6 – O método de selecção a utilizar, consiste na avaliação curricular, nos termos da alínea b) do nº 1 do artigo 19º do Decreto-Lei nº 204/98 de 11 de Julho:

6. 1.Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados e ponderados, os seguintes factores, nos termos do artigo 22º do Decreto-Lei nº 204/98, de 11 de Julho.

a) A habilitação académica de base - onde se pondera a titularidade de grau académico ou a sua equiparação, legalmente reconhecida;

b) A formação profissional - em que serão ponderadas as acções de formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com a área funcional das vagas postas a concurso;

c) A experiência profissional - em que se pondera o desempenho efectivo de funções na área de actividade para a qual é aberto o concurso, devendo ser avaliada designadamente pela natureza e duração.

d) Classificação de serviço.

7 – Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo facultada aos candidatos sempre que solicitadas.

8 – A relação dos candidatos admitidos será afixada em lugar de estilo deste Centro de Saúde.

9 – A lista de classificação final é notificada aos candidatos, de acordo com o disposto no artigo 40º do Decreto-Lei nº 204/98 de 11 de Julho.

10 As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento, em papel adequado, dirigido ao Presidente do Júri e deles devem constar, em alíneas separadas e sob compromisso de honra os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data do nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência e código postal, telefone e situação militar);

b) Habilitações literárias;

c) Habilitações profissionais (acções de formação, e/ou outras);

d) Experiência profissional, com indicação de funções com mais interesse para o lugar a que se candidata;

e) Os candidatos deverão ainda mencionar a categoria que detêm, serviço a que pertencem, natureza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever apresentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito, ou que constituem motivo de preferência legal.

8.3 - Os requerimentos deverão ser dirigidos ao Presidente do Júri e ser entregues directamente na secção de pessoal ou remetidos pelo correio com registo e aviso de recepção no Centro de Saúde de Vila Franca do Campo, Rua Teófilo Braga, 91 - 9680-179 VILA FRANCA DO CAMPO, devendo ser acompanhados, sob pena de exclusão, de documento comprovativo das habilitações literárias, curriculum vitae detalhado e declaração dos serviços que se encontram vinculados da qual conste a natureza do vínculo, categoria funcional que detém e respectiva antiguidade, classificação de serviço qualitativa e quantitativa no últimos três anos , bem como o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes ao seu actual posto de trabalho.

Os candidatos que sejam funcionários do Centro de Saúde de Vila Franca do Campo são dispensados da apresentação dos documentos que já existam nos respectivos processos individuais

11 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

14 - O Júri tem a seguinte constituição:

Presidente: Baltazar Rui da Câmara Carvalho, Chefe de Secção.

Vogais 
efectivos:Noélia Maria Garcia Pimentel Pereira Saraiva, assistente administrativo especialista que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;

Maria Helena Lima Correia Rodrigues, assistente administrativa especialista.
Vogais 
suplentes: Carlos Alberto Borges de Medeiros, assistente administrativo especialista;

Ana Isabel Jardim Furtado Simas, assistente administrativo especialista.

6 de Maio de 2004. - O Presidente do Júri, Baltazar Rui da Câmara Carvalho.
